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Sessão de  20 de agosto	 de 1987	 ACORDÃo N.°..1.0.1.r.7.7L._31/6,

Recurso n.° 49.023 - IRF - ANO DE 1983.

Recorrente AUTO PEÇAS COSTA LTDA.

Pecorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FEIRA DE SANTANA - BA.

,
IRF - : SUPRIMENTOS - PRELIMINAR DE NULIDADE
- A concentração da ação fiscal na pr6pria
pessoa jurídica, destinatâria dos alegados
suprimentos de caixa, ao invés de diversi-
ficada entre a suprida e os supridores,aten •
de ao ;princípio de economia processual, to-f

. na mais fácil a produção de provas e a dé=_
fesa dós contribuintes, 'além de correlacio
nar-se com a cumulàtividade dos requisito-s.'
de prova da entrega e da origem dos 'recur-
sos, exigíveis da pessoa jurídica, segundo
o art. 181 do RIR/80.

SUPRIMENTOS DE CAIXA - A intimação do conL.
tribuinte para comprovar a efetiva entrega
e a origem dos recursos tidos como aparta- .

.	 dos à empresa pelo só-cio e indispensável
para que o fisco possa, ã falta dessa com-
provação ' , lançar o impo-to com base na pre
sunção legal de que trata o § 39 do artigo
12, do Decreto-lei n9 1.598/77.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por AUTO PEÇAS COSTA LTDA.:	
.

,
,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de., Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi-

nar arguida e, no merito, por maioria de votos, dar provimento, em par

te, ao recurso, para excluir da tributação a importância deCz$ 18.E41,26,

no ano de 1983, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o

presente julgado. Vencidos os Conselheiros Urgel Pereira Lopes (Rela--

tor), Crist6vão Anchieta de Paiva e Alceu de Azevedo Fonseca Pinto, que

negavam provimento. Designado para redigir o voto o Conselheiro Carlos

Alberto Gonçalves Nunes.
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Sala das Sessões (DF), em 20 de agosto de 1987.

/
URGE 'EREI'A LOP •	 - PRESIDENTE

W01,41,2-
CA LOS ALBERTO g ONÇALVES NUNES - gLATOR DESIGNADO

ex,0AGOSTINHO FLORES	  v-"'"x	 - PROCURADOR DA FA-
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 9WIT

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL N9 RP/101-0.075

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL e JOSn EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO POLACO FEDERAL

PROCESSO N9 10530-000.111/86-71

RECURSO N9: 49.023

ACÓRDÃO N9: 101-77.306

RECORRENTE N9: AUTO PEÇAS COSTA LTDA.

RELATÓRIO 

AUTO PEÇAS COSTA LTDA.; pessoa jurídica jurisdicionada

a D.R.F. em Feira de Santana-BA, recorre a este Conselho inconfórma

da com a decisão de primeiro grau.

2. Em consequência de ação fiscal iniciada em 21.10.85,

veio a ser lavrado o Auto de Infração de ' fls. 02, no qual se tribu

tam, exclusivamente na fonte, com base no art. 89 do Decreto-lei n9

2.065/83, os seguintes valores:

Exercício de 1983 

Omissão de receitas caracterizada por suprimentos de

caixa em nome do sOcio Antonio Lauro Costa, de origem
e ingresso incomprovados:

- Cr$ 4.000.000 x 25%	 Cr$ 1.000.000

Exercício de 1984 

1 - Omissão de receitas caracterizadas por suprimentos

de caixa em nome do sOcio Antonio Lauro Costa, de
origem e ingresso incomprovados: Cr$ 18.841.263

,	 •
2 - Omissão de receitas cf. Auto de Infração Estadual:

Cr ,$ 6.860.521

Cr$ 18.841.263+Cr$6.860.521.Cr$25.701.784x25%.Cr$6.425.446.

DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Calculados o imposto, a correção monetária e os juros de

mora. Aplicou-se a multa de 50% prevista no art. 728,, II do RIR/80.

3. No Termo de Encerramento da Ação Fiscal consta, dentre ou

tros pontos:

Que, no exercício de 1983, a empresa registrou no LALUR

um prejuízo real de Cr$ 1.246.109. Contudo, na parte B

desselfviru não apresenta nenhum controle do prejuizo apura-

do.

Que, no exercício de 1984, alem das omissões de receitas

relatadas no item anterior, consta saldo devedor de cor
—

reção monetária utilizado a maior; falta da apresentação

da declaração de rendimentos no exercício de 1984; pre

juízo de Cr$ 38.791.970, registrado no LALUR.

Que, também no exercício de 1985, a contribuinte compen

sou o prejuízo de Cr$ 38.791.920, entendendo a fiscaliza

ção que incorretamente, visto que a compensação só' 	 per—
mitida ate o limite do lucro levantado.

De modo que, em virtude das adições apuradas na presente

ação, a autuada devera proceder ã correta e devida 	 com

pensação, utilizando-se da correção monetária a que 	 es

tão sujeitas tais patcelas.

4. A contribuinte foi notificada por via postal, em 04.02.86,

segundo o AR de fls. 15.

5. Dentro do prazo apresentou a impugnação de fls.17/18. Co

meçou por argUir a nulidade do Auto ao argumento de ser ela parte ile

gítima para fazer prova por sOcio seu, quanto à origem dos recursossu
pridos. Acrescenta que o Auto tambem nulo por indicar as omissões de

receitas nos exercícios de 1983 e 1984, ao passo que a prOpria autuan

te relaciona os suprimentos nos anos de 1981, 1982 e 1983.
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6. Informação fiscal a fls. 49, sustentando caber o anus da pro

va ã prOpria impugnante. Diz que o período-base da contribuinte ia de

19 de julho a 30 de junho, o que explica a distribuição pelos exerci

ciosindicadosnoAúto.Acrescenta que-ajurisprudência administrativa tem fir

	

—	 ,
mado o entendimento de que o art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83 s6 é
aplicável a partir do exercício de 1984, face ao principio da irretro

atividade da norma tributãria. A par disso, opina pela improcedência'

do lançamento pertinente ao exercício de 1983, devendo a fiscalização

proceder a um novo lançamento embasado na legislação vigente.

7. Decisão de primeiro grau a fls. 50/53, cuja ementa se trans-

creve:

VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA
NORMAS GERAIS
A teor do contido na Constituição Federal, artigos 18, pari-
grafo primeiro, e 153, parãgrafos 39 é 299, bem como no art. !
144 da Lei n9 5.172/66 (CTN)	 inaplicãvel o art.89 do Decre
to-lei n9 2.065/83 a fato gerador ocorrido antes de 26 de oi7i
tubro de 1983.

NORMAS PARA APURAÇÃO DO LUCRO LrQUIDO DAS PESSOAS JURrDIGAS .
RECEITAS OPERACIONAIS
São tributados como representativos de omissão de receitas os
valores dos suprimentos de Caixa contabilizadas como efetua
dos pelos sOcios da pessoa jurídica, quando não forem caball
mente comprovados a efetiva entrega do numerãrio suprido e
sua origem.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE, EM PARTE.

8. Ciente em 14.04.87, a contribuinte interpôs o recurso volun-

tãrio de fls. 56/57, protocolizado em 14.05.87, reiterando os termos

de sua impugnação.

n o relatOrio.

(27
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator designado:

Acompanho o voto do ilustre relator sorteado, ã ex-

ceção da negativa de provimento ao recurso no que se refere ã parce

ia de Cr$ 18.841.263, no ano de 1983, pelas razões seguintes:

A empresa não foi intimada a comprovar a origem e a

efetiva entrega dos recursos, a fim de que, ã sua falta, ficasse ca

racterizada a presunção legal de omissão de receitas com valor arbi

trado tendo por base o montante dos aportes contabilizados (DecA.ei

n9 1.598/77, art. 12, 	 39).

Ora, o pressuposto da lei para que se configure a

presunção legal de omissão de receitas é a existência de indicio ou

outros elementos de prova de omissão de receitas e a falta de com-

provação perante o fisco da efetiva entrega e da origem dos recur-

sos que, segundo a escrita, teriam sido aportados pelos sócios.

Com efeito, diz o §. 39 do artigo 12, do Decreto-lei

n9 1.598/77, "in verbis":

"§ 39 - Provada, por indícios na escritura--
ção do contribuinte ou qualquer outro elemen
to de prova, a omissão de receita, a autori-
dade tributária poderá arbitrá-la com base 
no valor dos recursos de caixa fornecidos ã
empresa por administradores, sócios da socie
dade não anônima, titular da empresa indivi-
dual, ou pelo acionista controlador da compa
nhia, se a efetividade da entrega e a origem
dos recursos hão forem comprovadamente de-
monstradas."

O agente da Fazenda não está, portanto, autorizado'

a usar da presunção legal, enquanto não atendidas as condições esta

belecidas no citado dispositivo.

k.\
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Na espécie, não havia "qualquer outro elemento de pra

va" de omissão de receita e, deste modo era preciso caracterizar o

próprio suprimento como "indicio" na escrituração do contribuinte pa-

ra que a autoridade tributária pudesse presumir omissão de receitas

arbitrada com base no valor aportado.

Para essa caracterização, deveria o agente do fisco

intimar o contribuinte a comprovar a efetividade da entrega e a ori-

gem dos recursos.

De lembrar que o fisco tem o poder de verificar a exa

tidãó do lucro real determinado pelo contribuinte, podendo intimá-lo'

a comprovar adequadamente qualquer operação realizada e a prestar os

esclarecimentos pertinentes como prescrevem a Lei n9 2.354/54, artigo

79, 1 a 4 (RIR/80, arts. 641 a 644)e Decreto-lei n9 1.598/77, artigo

99.

Se ele silenciasse a respeito ou não fosse capaz 	 de

produzir a comprovação exigida em lei, estaria então a fiscalização

autorizada por lei a presumir a ocorrência de desvio de receitas, ar-

bitrando-a com base no valor do aporte contabilizado.

A intimação deve ser clara e específica, isto é, ele

deve ser intimado a comprovar a efetiva entrega e a origem dos recur-

sos.

O argumento de que basta consignar no auto que o lan-

çamento se faz por falta de comprovação da efetiva entrega e da ori-

gem dos recursos não pode prevalecer por duas razões básicas.

Primeira, porque neste caso não haveria necessidade

de se intimar formalmente o contribuinte a produzir aquela prova como

é prática consagrada pela fiscalização. E mais, intimando-se a parte

, para apresentar a prova específica.

A aceitação pelo Colegiada da validade da intimação

genérica, como ocorre na espécie, donduzirá a fiscalização, no futuro,

a proceder dessa forma, ou. anão mais 	 intimá-lo formalmente sequer.

r-
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Mais tarde, poderá dizer que o intimara oralmente e que, pela mesma
forma, recebera resposta não satisfatória, sem lavrar termo de es-

clarecimentos.

Em segundo lugar, porque não é a formalização 	 da

convicção do autuante que dá lugar a predunção legal. Até aí, há

apenas uma suposição, insuficiente, face ao princípio da reserva le

gal, dominante no direito tributário, para lançar-se tributo.

E o lançamento feito com base em mera presunção não

pode subsistir, a pretexto de que a prova poderá ser feita poste-

riormente, porque aquela exigência é condição para lançar.

Se a intimação e a resposta não são por escrito de-

verão ser tomadas a termo, como recomenda o art. 644 do RIR/80 para

que se comprove o preenchimento do pressuposto exigido na lei.

Sem ele,¡ o lançamento já nasce contaminado de i101

timidade.

A exigência fiscal no particular não procede, ; sem

embargo do que a Fazenda Pública, enquanto não decair o seu direito

de lançar o imposto, possa realizar novo procedimento fiscal contra

a recorrente, iniciado por intimação precisa da necessidade de ser

comprovada aefetiva entrega è a origem dos recursos aportados ã em-

presa.

Assim, nesta ordem de juízos dou provimento parcial

ao recurso para excluir da tributação, no ano de 1983, a parcela de

Cz$ 18.841,26.
W"41,0--ae

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR _DESIGNADO
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VOTO AUEN,,C I D O_ _ _ _	 _ _ _

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

O recurso 6 tempestivo.

A tributação exclusiva na fonte, com base no art.89 do

Decreto-lei n9 2.064/83, mantida pelo art. 89 do Decreto-lei número

2.065/83, 6 decorrente de omissão de receitas detectada na pessoa ju

rldica. Tal e qual a tributação nas pessoas dos sOcios, acionistas e

titulares de empresas individuais, que se praticava antes do advento,

da vigência, incidência e aplicabilidade dos Decretos-lei acima cita_
dos.

Substancialmente, o. que mudou com a introdução das no

vas regras trazidas pelos referidos diplomas legais foi que: (a)subs

tituiu-se o sujeito passivo contribuinte (=beneficiãrio) pelo sujei

to passivo responsável (=fonte, pessoa jurídica); (b) deslocou-se o

elemento temporal do fato: gerador para a data do balanço, enquanto

que, antes, em relação .aos beneficiários, o fato gerador ocorria no

último dia do ano-calendãrio em que tinha ocorrido a omissão de re

celtas, na pessoa jurídica; e (c) criou-se allquota única de 25% em

lugar da allquota correspondente à classe em que se enquadrasse o s6

cio, acionista ou titular de empresa individual.

Entretanto, como se disse acima, a relação processo ma
,

triz ou principal "versus" processo decorrente ou reflexo manteve-se

inalterada.

Pois, parece inarredãvel o fato decrue se há lucros dis—
tribuldos (embora pela via da omissão de receitas), houve lucros rea—
lizados. Se a "realização", na pessoa jurídica, e a "percepção", pe

los sOcios, acionistas e titulares das empresas individuais, foramma

nifestadas pela apuração de receitas subtraídas à escrituração mer

cantil e, via de consequência, à tributação normal na ;.poca prOpria,

cabe lançamento de oficio, duplo ou múltiplo.: contra a pessoa jurldi

ca, pela "realização", que constituíra o feito principal; contra 	 a

(17 ,
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mesma pessoa jurídica, como sujeito passivo responsável, na qualidade

de fonte pagadora, no regime dos mencionados Decretos-lei, ou entra

os beneficiários, se no regime anterior. Será o processo, ou serão os

processos decorrente(s).

Por regra a prática antiga,- no processo princi

pal, mais do que nos decorrentes, que se aprofunda o exame dos fatos'

económicos que integram as relações jurídicas pertinentes. Daí servas_
tíssima a jurisprudência deste Conselho no sentido de que "a sorte do

principal comunica-se ao decorrente, dada a íntima relação de causa e

efeito entre ambos".

Neste processo não encontrei vestígios de que te-

nha sido instaurado processo matriz contra a recorrente.

Ao contrário, a referência feita, no Termo de En-

cerramento da Ação Fiscal, o que a contribuinte deveria proceder . à

correta e devida compensação dos prejuízos apontados, sugere que a Fis_
calização terá entendido que, inexistindo hipótese de cobrar imposto'

da pessoa jurídica, face aos prejuízos que esta tinha a compensar, não

havia falar em instauração de processo principal.

Consoante se tem sustentado neste Conselho, esse

entendimento assenta em grave erronia, por não se fazer a necessária'

distinção entre Auto de Infração, Lançamento e Notificação de Lança--

mento, tratando tudo isso de cambulhada como se fosse uma só coisa.

Temos sustentado que a apuração de infrações deter
- 1

1minantes de matéria tributável que neutralize, no todo ou em parte

prejuízos compensáveis, tem como conseqüências lógicas:

a) Caracterização perfeita de infrações cometidas

pelo contribuinte, segundo a imputação fiscal, com as quais a autuada

concordará ou não.

b), Exigência de imposto (que não é a mesma coisa que

cobrança de imposto), que só não é cobrado por que o contribuinte, por

/Ir)v ,
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previsão legal, tem o direito de opor â Fazenda a compensação de pre».

juízos (que são base de cálculo negativa) com a base de cálculo (po

sitiva) apurada na ação fiscal.

evidente que, nessa situação, se o contribuinte dis-

corda das infrações que lhe são imputadas, há de querer defender-se,

em processo regular, não por razões meramente académicas, mas sim por

relevantissimo interesse econômico, qual seja o de resguardar os pre

juízos compensáveis para eventuais compensações futuras.

O problema assemelha-se ã hipOtese de pessoa física:

que, tendo apresentado declaração de rendimentos, e apurado direito a

restituição, visse neutralizado esse direito, no todo ou em parte,

,oti glosa de abatimentos ou deduções. Ninguém diria, em sã : conscien

cia, que o dever do Fisca se extinguiria com simples comunicação da

perda do direito ã restituição e que o direito do contribuinte se es

gotaria sem a possibilidade de discutir, administrativamente, 	 nas

instâncias regulares, a sua eventual inconformidade.

NO entanto, também aqui não haveria lançamento determi

nandocrédito tributário a cobrar.

Não obstante, parece-me inquestionável que, na hip6te

se, ter-se-ia revisão de lançamento, na justa medida em que a dimi

nuição do imposto a restituir decorreria, necessariamente, de o Fis

co haver encontrado imposto devido, no exercício, superior ao decla-

rado pelo contribuinte.

Contudo, no presente processo, a contribuinte, quer na

impugnação, quer no recurso voluntário, limitou-se a perfilhar pon

teS;dile vista: acerca da validade e da eficácia do lançamento, pertinen

tes aos procedimentos da fiscalização no curso da ação fiscal. Para

ela, o lançamento	 nulo pelos argumentos que desenvolveu. Nada dis

se quanto a provas da entrega e da origem dos suprimentos, nem quan-

to 'ás omissões de receitas detectadas pelo Fisco Estadual, aqui 	 au

tuadas com base na prova emprestada.

/15,
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Nessas circunstâncias,- o tema em debate restringe-se ao

exame da legalidade do lançamento, desde que, a respeito do 	 mérito

propriamente dito, nomeadamente no campo probatOrio, as defesas 	 si

lenciaram.

Sustenta a recorrente ser ela parte ilegítima para 	 fa

zer prova que somente caberia a seu s6cio, isto quanto à origem dos

recursos ditos supridos. Nada diz sobre quem teria legitimidade no

pertinente à prova do efetivo ingresso.

A extremar-se o formalismo, como desejado, a ação 	 Lis

cal haveria de ter - se desenvolvido em duas frentes.: (a) junto 'à	 pes:

soa jurídica, relativamente à prova cio ingresso; (b) perante o só-cio

supridor, no tocante à origem dos recursos.

n que s6 a pessoa jurídica estaria, em princípio, apta'
a comprovar o ingresso, recorrendo a seus assentamentos contãbeis e

respectivos documentos, assim como somente o sOcio supridor poderia

colher e fornecer os comprovantes relativos às operaçaes ou negOcios

particulares de que participou e que deram origem aos recursos utili

	

_	 .
zados para os alegados suprimentos.

Entretanto, não	 essa a prática que a jurisprudência

administrativa testemunha. Pois, como se sabe, desde remotíssima da

ta tem-se entendido que a intimação deve ser feita à prOpria pessoa'

jurídica, seja quanto à efetiva entrega seja quanto à . origem.

Essa prãtica nada tem de arbitraria. Muito pelo contrã-

rio, é inspirada no principio de economia processual e, no caso,mais

favorece os contribuintes do que o Fisco.

Com efeito, é invariãvel que os suprimentos de caixa têm

como supridores só-cios-gerentes ou sécios que, de alguma forma, es

tão à frente dos negOcios empresariais, vinculados e atentos ao que

se passa na gestão da pessoa jurídica.

r importante salientar dois aspectos da maior relevân-

,

gs?
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cia: um, que os requisitos do efetivo ingresso e a prova da origem são

absolutamente cumulativos; outro, que eventual autuação penaliza a

omissão na pessoa jurídica e a decorrência, na pessoa física. (Hoje,na

fonte).

Ora, centrando-se a ação fiscal na pessoa jurídica, e evi

dente que ela e seus sõcios têm o maior interesse comum, recíproco, em

se movimentarem para coligir, em conjunto, as provas possíveis e o

mais completas possível, sabedores de que, a negligência de um prejudi

ca a si prOprio e à outra parte. Alem disso, há a economia de se pres
tar esclarecimentos de uma única vez ou para uma única solicitação do

fisco.

Do contrário, teríamos intimações individuais às pessoas

supridoras, tantas quantas elas fossem, a par daquela feita à pessoa

jurídica, com informações dadas em duplicidade, talvez contraditOrias'

e certamente incompletas, por unilaterais.

Por outro lado, o art.181 do RIR/80 prevê a autuação da 1

pessoa jurídica nos casos de recursos de caixa fornecidos à empresa por

administradores, s6cios.de sociedades não anônima; titular dá empresa •

individual, ou pelo acionista controlador da companhia, se a efetivida 

de da entrega e a origem dos recursos não forem comprovadamente demons 

tradaS:

A cumulatividade dos requisitos afasta qualquer hipOtese

de a pessoa jurídica se eximir da responsabilidade por eventual desin-

teresse do supridor em fornecer dados comprobatOrios da origem dos re

cursos alegadamente supridos. Essa mais uma razão, a meu ver funda

mental, pela qual a ação fiscal se concentra na pessoa jurídica.

Sabem, pois, os efeitos a estas lides, que a centraliza

ção da ação fiscal maiores vantagens proporciona aos contribuintes, em

termos de coleta de provas e possibilidades de defesa, do que ao Fisco.

Este, poupa-se, apenas, de emitir maior número de intimações.

A consagração dessa prática está em que as defesas apre-
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sentadas, nos casos de autos de infração e lançamentos, segundo 	 se

observa ao longo dos anos, rarissimamente invocaram, mesmo como pre

liminar, a tese de que as intimações devessem ser dirigidas às 	 pes	 .

soas dos supridores, ao inves de às prOprias pessoas jurídicas.

Alias, merece registro, no presente caso, a alegada im
possibilidade de a recorrente ter acesso aos documentos particulares

do sOcio supridor Antonio Lauro Costa, mormente se levarmos em conta
que, nas declarações de rendimentos dos exercícios de 1981 a 1985 e

le aparece como detentor de mais de 99% do capital social.

Nessas condições, fica um tanto difícil de compreender

como, afora aspectos de exacerbado formalismo, ou de antolOgica dis_
crição, a recorrente e seu só-cio larguissimamente majoritário 	 nada

sabem dos negOcios um do outro.

Rejeito, pois, a preliminar arguida.

No que se refere ao mérito, ja se assentou_ neste Con-

selho, nomeadamente na Câmara Superior de Recursos Fiscais, que o re_
gime do art. 89 do Decreto-lei n9 2.064/83, mantido, sem solução de

continuidade, pelo art. 89 do,Decreto,lei n9 2.065/83, aplica-se aos

fatos,geradores ocorridos a partir de 20.10.83, data da publicação do

primeiro daqueles diplomas legais. Pacífico, também, que para os fins

de tributação na fonte, o fato gerador ocorre na data do balanço.

Apenas a Colenda 5- Câmara, por maioria de votos, 	 an_
dou decidindo que o novo regime s6 se aplicava a partir de 1984. Po_
rem, todas essas decisões foram reformadas na Câmara Superior de Re-

cursos Fiscais.
,

Portanto, ao menos no que toca ao 19 Conselho de 	 Con

tribuintes, e inverldica a assertiva de que "a jurisprudência admi-

nistrativa tem firmado o-entendimento de que o art.89 do Decreto-lei

n9 2.065/83 s6 e aplicável a partir do exercício de 1984, face ao
pilyéiíidojá irretroatividade da norma tributaria", contida na infor-

mação fiscal de fls.49.

,



,
14

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 10530-000.111/86-71

AcOrdão n9 101-77.306

Dos suprimentos arrolados pela fiscalização, tivemos:

N9 DATA	 VALOR-Cr$ 

1 - 07.07.81	 1.300.000

2 - 04.09.81	 700.000

3 - 09.12.81	 2.000.000

4 - 10.09.82	 140.000

5 , - 02.05.83	 800.000

6 - 10.07.83	 1.500.000

7 - 31.07.83	 2.500.000

8 - 31.07.83	 2.841.263

9 - 09.09.83	 2.000.000

	

10 - 20.09.83	 1.880.000

	

11 - 20.09.83	 2.500.000

	

12 - 10.10.83	 3.180.000

	

13.- 10.11.83	 1.500.000

Os exercícios financeiros da recorrente, de 1981 	 a

1985, tiveram os seguintes períodos-base:

Exercício	 Período-base 

1981	 01.07.79 a 30.06.80

1982	 01.07.80 a 30.06.81

1983	 01.07.81 a 30.06.82

1984	 ( ?)	 , ( ?)

1985	 01.01.84 a 31.12.84

No exercício de 1984 a contribuinte não apresentou de

claração de rendimentos. Consoante se contou no relatOrio que antece-

deu este voto, a prOpria fiscalização registrou esse fato no Termo

de Encerramento da Ação Fi. cal de fls.13.

A declaração do exercício de 1985 6 a primeira que apa

rece nos autos tendo período-base correspondente ao ano-calendãrio

01.01.84 a 31.12.84. 
/1)
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Logo, a declaração do exercício de 1984, se tivesse si

do apresentada, teria o período-base de 01.07.82 a 31.12.83, "ex vi"

do art. 146 do RIR/80.

Por outra parte, em tema de imposto de renda incidente'

na fonte, e equívoco recorrer-se ã correlação "exercício social xexer_
cicio financeiro". A questão, aqui, e de fato gerador, data ou	 ano
de ocorrência de fato gerador "versus" data de recolhimento. Tratan-

do-se de lançamento por homologação; há crédito tributário antes 	 do

lançamento (CTN, art.150, § 19). Com o fato gerador surge o débito

(e o crédito), vale dizer, o imposto já é devido, embora a exigibili-

dade se dilua por todo o prazo para recolhimento.

Ante o exposto, temos:

Os suprimentos n9s 1, 2, e 3 tiveram o fato gerador em

30.06-82. Por isso o lançamento sci podia ser feito, por reflexo, con

tra o prõprio supridor, considerando devido o imposto no ano de 1982.

Por conseguinte, andou acertada a decisão de primeiro grau ao excluir

da tributação essas parcelas, por erro na identificação do sujeito pas

sivo.

Os suprimentos n9s 4 a 13 tiveram o fato gerador 	 em

31.12.83, vale dizer, quando já era aplicável o regime dos Decretos—

lei n9s 2.064/83 e 2.065/83.

Não prejudica o lançamento o fato de o Auto de Infração

haver mencionado o exercício de 1984, pelas razões acima expostas,

quais sejam, as de utilização inadequada da relação ano-base x exerci

cio financeiro.

Correta a decisão de primeiro grau, nesta parte.

De igual forma quanto ã autuação estadual, que compreen

deu omissões de registro de saída de mercadorias entre 01.07.83 	 e

117

31.12.83.

,

1



16

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 10530-000.111/86-71

Ac6rdão n9 101-77.306

Isto posto, rejeito a preliminar arguida e, no mérito,

nego provimento ao recurso.

7

URGEL ! PEREI 1 //, LOPES
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